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Câmara Municipal de São Paulo
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-iÇvviemi -	 LV-1 ..:, s 1F,	 DISPÕE SOBRE PERÍODO MÍNIMO DE
GRATUIDADE EM ESTACIONAMENTOS PARA
VEÍCULOS AUTOMOTORES UTILIZADOS PORr	 PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

A Câmara Municipal' de São Paulo DECRETA

Art. 1 2 Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços

de manobrista e guarda de veículos em geral, localizados no âmbito do

Município de São Paulo, ficam obrigados a conceder, aos veículos automotores

utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de , gratuidade do
pagamento , de tarifa, equivalente ao dobro daquele concedido, pelo

estabelecimento, aos demais veículos.

Parágrafo único Os estabelecimentos que não dispuserem de período
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mínimo de gratuidade- do pagamento de tarifa deverão conced
minutos aos veículos automotores de que trata o "capurdeste
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,aiArt. 22 A infração às disposições desta Lei acarretará ao respons 4vel infratora .1 :•:,
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	imposição de pena de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil real sreitTê—sWer 	
.

atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor

Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -

IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste

índice, será aplicado outro que venha a substituí-1o.

Parágrafo único - Em caso de reincidência da infração contida no caput,, a
multa será cobrada em dobro.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete da Vereadora Noemi Nonato

Art. 32 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 42 Esta Lei entra em vigor depois de decorridos 120 (cento e vinte) dias de
• sua publicação oficial.

Art. 52 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, definindo assim, o
detalhamento técnico de sua execução, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contados de sua publicação.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete da Vereadora Noemi Nonato

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 23, inciso II, dispõe que é
de competência do município propiciar proteção e garantia para as pessoas
portadoras de deficiência.

Todos nós sabemos da necessidade da criação de mecanismos que
tenham por finalidade a adaptação e conseqüente inclusão dos portadores de
necessidades especiais ao meio urbano, para que estes sejam tratados com
mais dignidade.

Desta feita, vemos a necessidade de aprovação do presente projeto de
lei, visto que o mesmo procura materializar com um passo para a igualdade
entre todos os cidadãos paulistanos, na medida em que autoriza a concessão,
por parte dos estacionamentos públicos, privados e dos fornecedores de
serviços de-manobristas e guarda de veículos em geral, localizados no âmbito
do Município de São Paulo, de um período mínimo de gratuidade do
pagamento de tarifa maior aos veículos automotores, utilizados por pessoas
portadoras de necessidades especiais, com lapso temporal ao dobro daquele
concedido pelos referidos estabelecimentos, aos demais proprietários de
veículos.

A aprovação desta Lei assegurará um tempo justo para os consumidores
portadores de deficiência, garantindo-lhes o seu livre arbítrio, e ainda, não
acarretando prejuízos para os estabelecimentos supra mencionados, tendo em
vista, que um consumidor satisfeito sempre retorna ao estabelecimento, bem
como consome Mais e melhOr os serviços Oferecidos por estes; inclusive os
estabelecimentos comerciais que dispõem de estacionamento pago.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete da Vereadora Noemi Nonato

Ou seja, no cumprimento do disposto no Código de Defesa do

Consumidor, vemos que este fato só traz vantagens, tanto para a

Administração Pública Municipal paulistana, como também para os próprios

prestadores de serviços e por fim à toda sociedade paulistana, como preceitua

o supracitado diploma no seu art. 42 que: (sic.)

"Art. 4 2 A Política Nacional das Relações de

Consumo tem por objetivo o atendimento das

necessidades dos consumidores, o respeito à sua

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus 1,,

interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade

de vida, bem como a transparência e harmonia das

relações de consumo, atendidos os seguintes

princípios: (Redação dada pela Lei n 2 9.008, de

21.3.1995)

I - reconhecimento da vulnerabilidade do,

consumidor no mercado de consumo;

II - ação governamental no sentido de

proteger efetivamente o consumidor:

Dessa forma, os estacionamentos que garantirem, por exemplo, um
período de carência de 15 (quinze) minutos para o motorista decidir se ali
permanecerá ou não, como nos "shoppings centers", deverão assegurar pelo

menos 30 (trinta) minutos para os automóveis usados por pessoas portadoras

de necessidades especiais, devido à peculiar dificuldade de locomoção

inerente à condição.

Portanto, concluímos que a Câmara Municipal da Cidade de São Paulo,

ao aprovar a presente Lei confirma seu compromisso com os cidadãos

paulistanos,. bem como com a atividade econômica local, que com certeza

saberá auferir vantagens por tratar dignamente e melhor os seus consumidores

portadores de deficiência.
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CrUAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2
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do processo n.° 	 3 3  / 	 o Á  / -1 0 200 ? 	 (a) 	 tr•
Adelina icone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.as /O)

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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ÂNGELA BOtbIN ANDREONI
Secretária d Apoio Legislativo
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CÁPLIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Folha 11°

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

•

PL N° 0633/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  e a respeito do assunto foi localizado o seguine:

- Lei Federal n° 7.405, de 12 de novembro de 1985, que torna obrigatória a colocação do
"Símbolo Internacional de Acesso" em todos os locais e serviços que permitam sua
utilização por pessoas portadoras de deficiência e dá outras providências

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 11.506, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a criação de vagas
especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas deficientes nas
vias públicas municipais.

- Lei Municipal n° 13.763, de 19 de janeiro de 2004, que estabelece normas para o exercício
da prestação de serviços de manobra e guarda de veiculos, tambem conhecido como "valet
service", no âmbito do Municipio de Sao Paulo, e da outras providências.

- Lei Municipal n° 14.440, de 19 de junho de 2007, que impõe a obrigatoriedade de
estacionamentos que divulguem ter seguro para garantia dos automóveis lá guardados,
informarem o número da apólice, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 14.458, de 2 de julho de 2007, que dispõe sobre a reserva de vagas de
estacionamento defronte aos hospitais do Município de São Paulo, nos termos que
especifica.

- Lei Municipal n° 14.481, de 12 de julho de 2007, que dispõe sobre a reserva de vagas para
idosos nos estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo.

- Decreto Municipal n°11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre permissão de
exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do Município, e dá outras
providências. Alterado pelo Decreto n° 29.908, de 15 de julho de 1991.

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, em consonância com as Leis
n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004.

- PL n° 434/97, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a gratuidade de
estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.

- PL n° 108/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas sobre as vagas
de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos no Município de São Paulo,e dá
outras providências.

Paládo Anctieta - ViadutoJacanaí, 100 São Paulo- SP CEP 01319-903 fone (11) 6824-4003 vwvwcantrasp.gatbr
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
- PL n2 100/07, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto Tripoli (PV) e
outros Vereadores que consolida a legislação municipal atinente à pessoa com deficiência e
mobilidade reduzida.

- PL n2 259/07, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da fiscalização quanto ao uso das vagas reservadas às pessoas com deficiência e/ou
mobilidade reduzida nos estacionamentos externos e internos das áreas e edificações de
uso coletivo.

- PL n2 445/07, de autoria do Vereador Goulart,que dispõe, no âmbito do Município de São
•	 Paulo, sobre o trânsito e o estacionamento de veículos de propriedade de deficientes físicos,

nos locais que especifica, e dá outras providências.

- PL n2 n2 628/07, de autoria do Vereador Russomano, que dispõe sobre a reserva de vagas
em estacionamentos públicos e privados, inclusive nas vias públicas ("Zona Azul") e sobre o
estacionamento gratuito nesses locais para pessoas com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos e por pessoas portadores de deficiências.

- PL n 2 416/08, de autoria do Vereador Donato, que proíbe a cobrança de tarifas nos
estacionamentos localizados em hospitais, unidades básicas de saúde e escolas integrantes
do patrimônio do Município de São Paulo.

- PL n 2 545/09, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a previsibilidade
de aplicação de multas para veículos estacionados irregularmente em vagas reservadas por
lei a carros adaptados ou conduzidos por pessoas com necessidades especiais em
supermercados, shoppings, hospitais, cemitérios, universidades, clínicas, estádios, interior
de parques públicos e outros locais de uso público ou privado no âmbito do município de
São Paulo e da outras providências.

Cópia das Leis, dos Decretos e dos projetos acima referidos acompanham a presente
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 16 de outubrt de 2009

Análise P,l'évia

\-taVaiief
Marcella Falbo

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393
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L7'405	 Page 1 of 3

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

•

LEI N2 7.405, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1985.

Torna obrigatória a colocação do "Símbolo Internacional de
Acesso" em todos os locais e serviços que permitam sua
utilização por pessoas portadoras de deficiência e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art 1 2 - É obrigatória a colocação, de forma visível, do "Símbolo Internacional de Acesso", em todos os
locais que possibilitem acesso, circulação e utilização por pessoas portadoras de deficiência, e em todos os
serviços que forem postos à sua disposição ou que possibilitem o seu uso.

Art 22 - Só é permitida a colocação do símbolo em edificações:

I - que ofereçam condições de acesso natural ou por meio de rampas construídas com as especificações
contidas nesta Lei;

II - cujas formas de acesso e circulação não estejam impedidas aos deficientes em cadeira de rodas ou
aparelhos ortopédicos em virtude da existência de degraus, soleiras e demais obstáculos que dificultem sua
locomoção;

111 - que tenham porta de entrada com largura mínima de 90cm (noventa centímetros);

IV - que tenham corredores ou passagens com largura mínima de 120cm (cento e vinte centímetros);

V - que tenham elevador cuja largura da porta seja, no mínimo, de 100cm (cem centímetros); e

VI - que tenham sanitários apropriados ao uso do deficiente.

Art 32 - Só é permitida a colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" na identificação de serviços
cujo uso seja comprovadamente adequado às pessoas portadoras de deficiência.

Art 42 - Observado o disposto nos anteriores artigos 22 e 32 desta Lei, é obrigatória a colocação do
símbolo na identificação dos seguintes locais e serviços, dentre outros de interesse comunitário:

1 - sede dos Poderes Executivo, legislativo e Judiciário, no Distrito Federal, nos Estados, Territórios e
Municípios;

11- prédios onde funcionam órgãos ou entidades públicas, quer de administração ou de prestação de
serviços;

111- edifícios residenciais, comerciais ou de escritórios;

IV - estabelecimentos de ensino em todos os níveis;

V - hospitais, clínicas e demais estabelecimentos do gênero;

VI - bibliotecas;

https://www.planalto.gov.briceivil_03/LEIS/1980-1988/L7405.htm	 16/10/2009 M
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Page 2 of 3L405

VII - supermercados, centros de compras e lojas de departamento;

VIII - edificações destinadas ao lazer, como estádios, cinemas, clubes, teatros e parques recreativos;

e

IX - auditórios para convenções, congressos e conferências;

X - estabelecimentos bancários;

XI - bares e restaurantes;

XII - hotéis e motéis;

XIII - sindicatos e associações profissionais;

XIV - terminais aeroviários, rodoviários, ferroviários e metrôs;

XV - igrejas e demais templos religiosos;

XVI - tribunais federais e estaduais;

XVII - cartórios;

Zne.11.0.7 *WSZt
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XVIII - todos os veículos de transporte coletivo que possibilitem o acesso e que ofereçam vagas
adequadas ao deficiente;

XIX - veículos que sejam conduzidos pelo deficiente;

XX - locais e respectivas vagas para estacionamento, as quais devem ter largura mínima de 3,66m ( três
metros e sessenta e seis centímetros);

XXI - banheiros compatíveis ao uso da pessoa portadora de deficiência e à mobilidade da sua cadeira de
rodas;

XXII - elevadores cuja abertura da porta tenha, no mínimo, 100cm (cem centímetros) e de dimensões
•	 internas mínimas de 120cm x 150cm (cento e vinte centímetros por cento e cinqüenta centímetros);

XXIII - telefones com altura máxima do receptáculo de fichas de 120cm (cento e vinte centímetros);

XXIV - bebedouros adequados;

XXV - guias de calçada rebaixadas;

XXVI - vias e logradouros públicos que configurem rota de trajeto possível e elaborado para o deficiente;

XXVII - rampas de acesso e circulação com piso antiderrapante; largura mínima de 120cm (cento e vinte
centímetros); corrimão de ambos os lados com altura máxima de 80cm (oitenta centímetros); proteção lateral
de segurança; e declive de 5% (cinco por cento) a 6% (seis por cento), nunca excedendo a 8,33% (oito
vírgula trinta e três por cento) e 3,50m (três metros e cinqüenta centímetros) de comprimento;

XXVIII - escadas com largura mínima de 120cm (cento e vinte centímetros); corrimão de ambos os lados
coma altura máxima de 80cm (oitenta centímetros) e degraus com altura máxima de 18cm (dezoito
centímetros) e largura mínima de 25cm (vinte e cinco centímetros).

Art 59- - O "Símbolo Internacional de Acesso" deverá ser colocado, obrigatoriamente, em local visível ao
público, não sendo permitida nenhuma modificação ou adição ao desenho reproduzido no anexo a esta Lei.
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L7405	 Page 3 of 3

Art 62 - É vedada a utilização do "Símbolo Internacional de Acesso" para finalidade outra que não seja a
de identificar, assinalar ou indicar local ou serviço habilitado ao uso de pessoas portadoras de deficiência.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à reprodução do símbolo em publicações
e outros meios de comunicação relevantes para os interesses do deficiente.

Fala rá.°
Art 72 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

,rt 89 - Revogam-se as disposições em contrário.Art 89 - Revogam-se as disposições em contrário.

JOSÉ SARNEY
Fernando Lyra

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.11.1985

Download para anexo

97( c-/

Brasília, em 12 de novembro de 1985; 164 9- da Independência e 979 da República.3-

...973:04.76,n,,R.i
do
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N9- 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.

Regulamento

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

capítulo I

disposições gerais

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos
meios de transporte e de comunicação.

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

li — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de
massa;

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do
planejamento urbanístico;

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares,
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza
análoga;

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso
de meio físico.
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CAPíTULO IICAPITULO II do-
,

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO
t,i-...,:.. 	 —,..	 •	 .il. ;,,n ,

Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos cle7n2lá"e-Spa us9
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas porta oras de
deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 40 As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n g. 11.982, de
2009) 

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário,
1110 nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de

veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às
especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos,
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas,
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III

•	
DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a
máxima comodidade.

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos
de acessibilidade:

...:t:Sj,;: 'lu
E ' '	 '

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garager4 e a estaciona lã)t3g g7usbL.
.público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulaçã -.. .'d'i'íi:&CIQ's.tiesdpviclamenie

sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência O'dified0b,-delci' rriC;-00
1.-,: C q. • 1 LI L) ..j ;:, 0permanente;

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida;

II! — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta
Lei; e

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as
condições de acesso, circulação e comunicação.

CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso
comum;

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso
comum e aos edifícios vizinhos;

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO VI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos
nas normas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO
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mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de coMunicaçào_ e , ..:- ri" .	 o às
Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação eA,	 á

„g
324.1

de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transport1kcpitwN g,sport 	 ac
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação" para garantir Ibmor . 9.1,1c

lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile,
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Reculamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em
regulamento.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte
e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de
financiamento, fomentará programas destinados:

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas
portadoras de deficiência;

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS

Art. 22. E instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada

•	 em regulamento.

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta
Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em
geral, com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas
específicas reguladoras destes bens.

•
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

,dp 3)
Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República	 Sr ef,c,c.r -,rn

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 11506

Total de referências :

eàmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N o 11.506 13/04/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a criaçao de vagas especiais para estacionamento de veiculos dirigidos ou

conduzindo pessoas deficientes nas vias publicas municipais, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 365/1991 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto

L]I
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LEI:Ng 11.506 DE 13 DE ABRIL DE 1994.
(Projeto de Lei n2 365/91)

-	 (Vereador-Arselino Tatto)

Dis põe sobre a criação de vagas
especiais para estacionamento de.

. veículos dieigidos . ou conduzindo
. pessoas deficientes nas vias pó-
bltcas munici pais; 0 dá outras
providências.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de São - Paólo, •az saber que a Câmara Municipal
de São Pau/o, de acordo com o g 752 do art. 42 da Lei Dr-.
gânlca do Múnici p id•de São Paulo, promulga da 'seguinte
lei .	•

Fica-o'Executivo obrigado a criar vagas
especlais para estacionamento de veículos dirigidos ou
conduzindo pessoas dificientes nas vias póblicas munici-
pais.	 . •

Aet: Eg '- O ExecUtivo regulamentará a presente lei
no prazo dre 60 (sessenta) dias, a.contar*da data de :sua
Publicação.

Art.'39 As: despesas decorrentes da presente lei
correrão por conta de : dotaCões orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 4g L -Esta lei entrará, em -vigor na data de sua
Publicação, revogadasasdis poSições em contrário.-

Câmara Municipal de São :PaUIO, 15 de abril de.
1994.	 •

• O Presidente,
Miuel-Colasuonno

Publicada : na Diretoria Gera/.da Câmara Munici pal de São
Paulo, em 15 de abril de 1.994

O Diretor Geral, -
Carlos BorroMeu Tini .•
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : Lei AND 13763

Total de referências :

dmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Titulo: LEI N o 13.763 19/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas para o exercicio da prestaçao de serviços de manobra e guarda de

veiculos, tambem conhecido como "valet service", no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 394/2003 (ver documento)
Autor(es): William Woo; Wadih Mutran; Minam Athie

Regulamentação: Decreto n o 44.956/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 48.151/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0 117.073.0/0-00 - O Tribunal de Justiça julgou
improcedente a argüição de inconstitucionalidade do art. 4 0, "caput" e §1 0 , e do art. 50,
"caput" e §2o da Lei n o 13.763/2004. DOE 26/12/2005.

[ Back
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LEI No 13.763, DE 19 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n o 394/03, dos Vereadores William Woo - PSDB, VVadih Mutran - PP e
Myryam Athie - PPS)

Estabelece normas para o exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de
veículos, também conhecido como "valet service", no âmbito do Município de São
Paulo e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - O exercício da prestação de serviços de manobra e guarda de veículos,
conhecido como "valet service", no âmbito do Município de São Paulo, deverá observar
rigorosamente as condições previstas nesta lei.
Art. 20 - A empresa prestadora dos serviços mencionados no artigo anterior deverá:
I - estar regularmente constituída;
II - ter em seus quadros motoristas devidamente registrados, nos moldes
estabelecidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, assim como regularmente
habilitados para a condução de veículos automotores na categoria profissional ("B"),
que deverão se apresentar devidamente uniformizados e identificados;
III - comprovar que celebrou acordocom os trabalhadores eventuais junto ao Sindicato
da categoria e na Delegacia do Trabalho;
IV - possuir local adequado e seguro para o estacionamento dos veículos;
V - apresentar relatório técnico de impacto de vizinhança;
VI - celebrar seguro para cobertura de incêndio, furto, roubo e colisão do veículo e
seguro de percurso;
VII - emitir recibo a ser entregue ao cliente, para eventual comprovação futura de que
se utilizou dos serviços de "valet", no qual conste:
a) o nome da empresa;
b) número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
c) o dia e horário do recebimento e da entrega do veículo;
d) o nome do modelo, da marca e a placa do automóvel;
e) o local onde o veículo foi estacionado; e
f) a frase
"A empresa prestadora dos serviços de 'valet i assim como o estabelecimento são
solidariamente responsáveis por quaisquer danos causados aos veículos.";
VIII - orientar seus manobristas para que, no exercício de suas funções, observem
rigorosamente as normasconstantes do Código de Trânsito Brasileiro;
IX - afixar, em local apropriado e visível, observado o disposto no inciso II do artigo 30
desta lei, as seguintes informações:
a) o valor cobrado pelos serviços de "valet";
b) o endereço onde os veículos serão estacionados;
c) o valor do seguro;
d) o número de vagas que o estacionamento comporta;
X - ser inscritas no Cadastro de Contribuintes Municipais - CCM e assim como na
Subprefeitura e ser enquadradas como contribuintes do Imposto Sobre Serviços - ISS;
XI - apresentar declaração do representante legal do estabelecimento contratante, tais
como restaurante, bar, danceteria, teatro e congêneres, de anuência com a prestação
dos serviços de "valet";
XII - promover cursos profissionalizantes, com carga horária mínima de 08 (oito)
horas, tendentes a instruir os procedimentos que deverão ser adotados por seus
funcionários no desempenho de suas funções, assim como "curso de direção defensiva,
ofensiva e evasiva";
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XIII - verificar, mensalmente, a eventual pontuação adquirida por seus manobristas
em virtude de infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 3 0 - Na prestação dos serviços mencionados no artigo 1 0 desta lei é
expressamente vedado o uso de via pública para:
I - o estacionamento dos veículos;
II - a colocação de qualquer material destinado a reservar vagas ou limitar o tráfego
de veículos tais como cones, cavaletes, caixotes, etc.
Parágrafo único - A colocação de qualquer material destinado à execução e à
divulgação dos serviços de "valet", tais como bancada, cabine, guarda-sol, luminoso,
placas, etc. deverá ser regulamentada pelo Executivo e fiscalizada pelas
Subprefeituras, e a empresa pretadora dos serviços de "valet" deverá obter a
respectiva autorização.
Art. 40 - Todos os estabelecimentos que contratem, ainda que verbalmente, os
serviços prestados pelas empresas mencionadas no artigo 1 0 desta lei, tais como
restaurantes, bares, danceterias, boates, teatros, lojas, institutos de beleza, clínicas,
"buffets" são solidariamente responsáveis por quaisquer danos decorrentes dos
serviços de "valet" causados aos veículos, aos clientes e a terceiros.
§ 1 0 - A responsabilidade de que trata este artigo inclui o pagamento de eventuais
multas que sejam aplicadas ao veículo em decorrência do serviço de "valet".
§ 20 - A empresa prestadora dos serviços de "valet" deverá, mediante a apresentação
do recibo de que trata o inciso VII, do artigo 2° desta lei, fornecer ao cliente, no prazo
de 03 (três) dias a contar da solicitação, declaração com o nome do motorista que
estava dirigindo o veículo no dia da infração que originou a multa de que trata o
parágrafo anterior, assim como o respectivo número da Carteira Nacional de
Habilitação - CNH.
§ 30 - Os estabelecimentos mencionados no "caput" deste artigo deverão obter
autorização junto à CET para o embarque e o desembarque de passageiros em via
pública, bem como a correspondente sinalização.
§ 40 - A empresa de "valet" ao realizar a divulgação de seus serviços, não poderá
vincular ao seu nome, através de qualquer meio de publicidade, o nome de bar,
lanchonete, restaurante, boate, danceteria, teatro, casa de espetáculos e congêneres,
sem a expressa autorização do representante legal desses estabelecimentos.
§ 50 - O descumprimento do disposto no parágrafo anterior implicará ao infrator o
recolhimento do material de divulgação e, na hipótese de reincidência, a aplicação de
multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de
reincidência.
Art. 50 - No caso de inobservância das normas previstas nesta lei, a empresa
prestadora do serviço de "valet", assim como o estabelecimento contratante serão
notificados para regularizarem as irregularidades cometidas, em 30 (trinta) dias, e
caso a advertência não seja observada, será aplicada, para ambos, a multa de R$
5.000,00 (cinco mil reais) dobrada em caso de reincidência.
§ 1 0 - A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que no caso de extinção deste índice será adotado outro criado pela legislação federal
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
§ 20 - Na hipótese de não serem atendidas as determinações constantes desta lei,
mesmo após a aplicação das multas mencionadas no "caput", poderá ser determinada
a interdição e, conforme o caso, o fechamento da empresa de "valet" assim como do
estabelecimento contratante.
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60
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(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de janeiro de 2004, 450° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 14440
Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 14.440 19/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Impõe a obrigatoriedade de estacionamentos que divulguem ter seguro para garantia dos

automóveis lá guardados, informarem o número da apólice, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 222/2007 (ver documento)

Autor(es): Tião Farias
Regulamentação: Decreto no 48.862/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 16/10/2009

M
at

ér
ia

 P
L 

63
3/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



•

e..traw'R Ia RIIIZIA,ZITS".5..Twar.IterI”.:1:7,

r r: :. : 1" ' t' 'ca 1 : ';,.,*'" (-2,	
(2,,,. ;:.1

.	 ....	 •.

(1.

LEI No 14.440, DE 19 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n o 222/07, do Vereador Tião Farias - PSDB)
Impõe a obrigatoriedade de estacionamentos que divulguem ter seguro para garantia
dos automóveis lá guardados, informarem o número da apólice, e dá outras
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Os estacionamentos de shopping centers, lojas de departamento,
supermercados e de empresas que operam ou disponham de área ou local destinado a
estacionamentos que noticiem possuir cobertura de seguro para os automóveis lá
estacionados, ficam obrigados a informar ao usuário o número da apólice, o nome da
seguradora, a data do término da cobertura do seguro e os riscos compreendidos.
Parágrafo único. Os estabelecimentos que não possuam cobertura de seguro para os
automóveis lá guardados deverão informar esse fato aos clientes.
Art. 20 As informações previstas no artigo anterior serão veiculadas de modo a
permitir ao usuário o seu conhecimento ao adentrar o estabelecimento, e o serão
através de placa, painel eletrônico ou outro meio adequado à transmissão dessas
informações ao usuário.
Art. 3 0 O descumprimento desta lei implicará na multa diária de R$ 1.000,00 (mil
reais), até a sua regularização.
Parágrafo único. O valor acima será corrigido, anualmente, pelo índice de Preços ao
Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas — FIPE, ou por outro que
reflita a inflação do período, caso este seja extinto.
Art. 40 O Poder Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei.
Art. 50 Os estabelecimentos a que se refere o art. 1 0 desta lei terão o prazo de 30
(trinta) dias, a partir da data da regulamentação, para implantar o meio que entenda
adequado para prestar as informações aos consumidores, nos termos ora propostos.
Art. 6 0 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 70 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

-
Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 14458

Total de referências : 1

1/1

Page 1 of 1

Título: LEI N o 14.458 02/07/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento defronte aos hospitais do Município de
São Paulo, nos termos que especifica.

Projeto: Projeto de Lei N o 292/2004 (ver documento)
Autor(es): Minam Athiê

Regulamentação: Decreto n o 49.382/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 14.458, DE 2 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n o 292/04, da Vereadora Myryam Athie - PPS)
Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento defronte aos hospitais do
Município de São Paulo, nos termos que especifica.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Deverão ser reservadas 2 (duas) vagas de estacionamento de veículos defronte
aos hospitais públicos e privados do Município de São Paulo para a utilização em casos
de emergência, pelo período de 15 (quinze) minutos e desde que acionada a
sinalização intermitente de advertência do veículo.
Art. 2 0 A reserva das vagas será estabelecida a critério da Secretaria Municipal de
Transportes, mediante análise das condições da respectiva via pública, do uso do solo,
da fluidez do tráfego, da disponibilidade da área e da demanda por estacionamento,
bem como do cumprimento das disposições do Código Nacional de Trânsito e das
demais regras pertinentes.
Art. 3 0 A Secretaria Municipal de Transportes estabelecerá os procedimentos
normativos necessários à implantação de sinalização que viabilize o estacionamento de
que trata esta lei.
Art. 4 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 14481

Total de referências : 1
P	 r .
Ïl R

1/1
Título: LEI N o 14.481 12/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas para idosos nos estacionamentos públicos e privados do

Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 295/2006 (ver documento)

Autor(es): Lenice Lemos
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LEI N0 14.481, DE 12 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n o 295/06, da Vereadora Lenice Lemos - PTB)

Dispõe sobre a reserva de vagas para idosos nos estacionamentos públicos e privados
do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica assegurada a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas existentes nos
estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo aos veículos dirigidos
ou conduzindo idosos, nos termos do art. 41 da Lei Federal n o 10.741, de 1° de
outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso.
Parágrafo único. As vagas reservadas na conformidade desta lei deverão ser
posicionadas de forma a garantir maior comodidade ao idoso, bem como sinalizadas de
forma clara e visível, observada a legislação municipal pertinente.
Art. 2° Para os efeitos desta lei, consideram-se idosos as pessoas com idade superior a
65 (sessenta e cinco) anos.
Art. 3 0 Em caso de descumprimento às disposições desta lei e de seu decreto
regulamentar, as empresas prestadoras de serviço do estacionamento privado ficarão
sujeitas à aplicação das seguintes penalidades:
I - notificação para que o infrator sane a irregularidade no prazo de 3 (três) dias, sob
pena de multa;
II - não atendida a notificação de que trata o inciso I deste artigo, multa de R$ 100,00
(cem reais) por dia, atualizada de acordo com o índice de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que
vier a substituí-lo até que a irregularidade seja sanada.
Art. 40 As empresas de estacionamento privado deverão adequar seus
estabelecimentos e os novos projetos de construção às disposições desta lei no prazo
de 60 (sessenta) dias contados de sua regulamentação.
Art. 5° A Administração Municipal, relativamente aos estacionamentos sob sua
responsabilidade, deverá expedir os atos complementares necessários ao cumprimento
desta lei.
Art. 6° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data de sua publicação.
Art. 7° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de julho de 2007, 454° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : estacionamento

Total de referências :

1/1
Título: DECRETO N o 11.661 30/12/1974 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre permissão de exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do

Município, e dá outras providências.
Revogação: Decreto n 0 29.908/1991 - Revoga o art. 4 0 deste Decreto. (ver documento)
Alterações: Dec. 22.230/1986 - Altera o art. 5 0 deste Decreto.; (ver documento)

Dec. 32.595/1992 - Exclui área municipal da permissão de uso concecida por este Decreto.
(ver documento)
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DECRETO N.o 11.661, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974

Dispõe sobre permissão de exploração
de estacionamento em vias e logra-
douros públicos do Município e dá
outras providências.

Art. 19 — Fica permitida à Empresa Municipal de Urbariliação::=111:.::
EMURB — a exploração direta ou indireta, a título precário e gratuito, do
estacionamento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município.

Art. 29 — Serão objeto da presente permissão as áreas que forem
estabelecidas através de sinalização regulamentadora pelo Departamento de
Operação do Sistema Viário — DSV da Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 39 — Nas áreas delimitadas em conformidade com o artigo
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e horá-
rios especificados nas respectivas placas de sinalização.

Art. 49 — Nas vias e logradouros públicos, em que houver fixação de
horário para carga e descarga, a exploração de estacionamento só será permi-
tida fora do período determinado para aquela finalidade.

Art. 59 — O período máximo de estacionamento contínuo será de 2
(duas) horas, vedada a sua prorrogação.

Parágrafo único — Será considerado como estacionamento em desa-
cordo com a regulamentação, sujeitando-se o usuário às penalidades previs-
tas na legislação de trânsito em vigor, .o veículo que exceder- o período
máximo de estacionamento contínuo estabelecido neste artigo.

Art. 69 — Ao DSV, através do Comando de Policiamento de Trânsito,
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do
disposto no parágrafo único do artigo anterior.

Art. 79 — Fica estabelecido na base de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) o
preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona-
mento contínuo.

Parágrafo único — Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serão
processados, a pedido da perrnissionária, ouvidos os órgãos competentes.

Art. 99 — À Prefeitura do Município de São Paulo nenhuma respon-
sabilidade caberá, por acidentes, danos, furtos ou prejuízos de qualquer
natureza que os veículos ou seus usuários venham a sofrer nos locais
permitidos.

Art. 10 — Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1974,
4219 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theóphilo Arthur de Siqueira
Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — O
Secretário de Obras, Ivan Lubachescki O Secretário Municipal de Trans-
portes, Mário Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários,
Luiz Mendonça de Freitas.

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de
1974. — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

atribuições que inc são conferidas por lei, 	 •
uecreta;

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando:das' 7.	 •	 .
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‘DECRETO NQ 29.908 , DE 15 DE	 JULHO	 DE 1991 ,t

• Dispoe sobre a permis.sao de exploraçaoder,u,
estacionamento rotativo para carga
carga em vias e lOgradouros,publicos
Municipio de Sao Paulo, e da outras provi

• dencias.

LUIZA ERUNDrNA DE SOUSAL Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuiçoes•qua lhe são conferidas , por
DECRETA:

Art. 10 - . Fica permitida a Companhia de

Engenharia de Tráfego - CET, a exploração direta ou indi-
reta, a titulo precarío e , gratuito, do estacionamento ro-
tativo de veiculos-da especie caminhao e caminhoneta, pa-
ra carga e descarga, nas vias e logradouros publicos do
Municipio.

• Art. 24 - Serao. objeto da presente per--
missa° as areas, que forem estabelecidas atreves de sibali
zaçao regulameritadora pelo Departamento de OperaçÃo do
Sistema Viario - DSV, da Secretaria Municipal de Transpor
tes.

• Art. 34 - Nas areas delimitadas em con-
formidade com o artigo anterior o estacionamento remune-
rado doà veiculos especificados no artigo 14, se fara nos
dias e horários indicados nas respectivas placas de
lizaçao.

Art. 44 - O periodo de estacionamento con-
tinuo de velculos,para carga e descarga, sera fixado atra
ves de Portaria do Secretario Municipal de Transportes.

,
•Par úniconico - Será considerado como

estacionamento em desacordo com a regulamentaçao, sujei-
tando-se o usuário as penalidades previstas na legislaçao
de transito em vi9or, o Veiculo de carga que exceder o pe
riodo'maximo continuo, a ser fixado nos termos deste 'ai'
tigo..	 -
- Art. 50 -'Caberá ao Departamento de opera

çao do Sistema Viario - DSv, fornecer os elementos de fi-ã
calizacao necessarios ao cumprimento do disposto no par-a.
grafo unico do artigo anterior.	 •

Art. 64 - Fica estabelecido na base de Cr$
400 1 00 (quatrocentos cruzeiros), o preço correspondente aum
peri gado de . 60 (sessenta) minutos de estacionamento conti
fluo para carga e descarga.,

• Paragrafo unico o reajuste do preço re
ferido no "caput" deste artigo sera procedido nos termo -s-
do disposto no 5 IQ do artigo 1Q do Decreto nQ 27.867, de
7 de julho de 1989, com a redaçao conferida pelo Decreto
d4 29.717, de 2 de maio de 1991. 	 "

Art. 70 - À Prefeitura do Municipio• de
São Paulo. nenhuma res?onsabilidade caberá por acidentes,
danos, furtos ou prejuizos de qualquer natureza que os
veiculos de carga ou seus usuarios venham a sofrer nos lo
cais permitidos.

Art. 84 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação revogadas as disposiçOes em con
traria, especialmente o artigo 44 do Decreto nO 11.661, de
30 de dezembro de 1974.

PREFEITURA-DO.MUNICIPIO DE SÃO .PAULO, aos 15 de julho-de
1991, 4389 da 'fundação de Bão

LU/ZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA •
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças
-LÚCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretariado Governo Municipal, em -15- de
julho de 1991.' .
ALBA REGINA DO'VAL, Respondendo pelo Cargo, de Secretaria do
Governo Municipal
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DECRETO N D 41.361, 13 DE NOVEMBRO DE 2001

Dispõe sobre a prestação de serviços de estacionamento de veículos automotores no
Município de São Paulo e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1° - A prestação de serviços de estacionamento em terrenos vagos e em edificações
licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela legislação de uso e
ocupação do solo em vigor, far-se-á provisoriamente, mediante a expedição de Alvará de
Autorização, documento esse instituído pela Lei n o 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código
de Obras e Edificações) e regulamentado pelo Decreto n o 32.329, de 23 de setembro de
1992.
§ 1° - O Alvará de Autorização será concedido a título precário e terá validade de 6 (seis)
meses, podendo ser renovado, a critério da Prefeitura do Município de São Paulo, desde que
pagas as taxas e tributos devidos.
§ 2° - O Alvará de Autorização não caracteriza o uso misto, visando racionalizar a
operacionalização das áreas de estacionamento existentes.
Art. 2° - O pedido de Alvará de Autorização deverá ser dirigido à Administração Regional
competente, instruído com os seguintes documentos:
I - Na hipótese de utilização de terrenos vagos:
a) requerimento já padronizado para Alvarás e Autos, devidamente preenchido, com a
identificação de seu objetivo, qualificação do requerente e do profissional habilitado;
b) cópia do título de propriedade ou comprovante de posse;
c) cópia da notificação-recibo do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano;
d) termo assinado por profissional devidamente habilitado atestando que o projeto de
instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente quanto à segurança de
uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária, e declarando o número máximo de
vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões previstas na Lei n° 11.228, de 25
de junho de 1992, e no Decreto n.° 32.329, de 23 de setembro de 1992, declarando-se,
ainda, a previsão de vagas para deficientes físicos;
e) comprovante do seguro obrigatório, se incidirem sobre o estabelecimento as disposições
da Lei n o 10.927, de 8 de janeiro de 1991, regulamentada pelo Decreto n o 30.102, de 4 de
setembro de 1991;
f) TLIF- Taxa de Localização, Instalação e Funcionamento.
II - Na hipótese da implantação do estacionamento em edificação licenciada para uso
diverso dessa atividade, além dos documentos relacionados nas alíneas "a" a "f" do item
anterior, também deverão ser apresentados:
a) anuência do condomínio, caracterizada pelos seguintes documentos: cópia da ata da
assembléia que elegeu o síndico, cópia da ata de assembléia que autorizou a atividade
estacionamento nas vagas aprovadas para esse fim e cópia da convenção de condomínio;
b) comprovante de regularidade da edificação que poderá ser qualquer um dos documentos
a seguir relacionados: planta aprovada ou regularizada, com o devido Certificado de
Conclusão ou de Regularização correspondente; Certificado de Regularidade da Edificação -
CEDI de toda a edificação, acompanhado de croqui demonstrando a área objeto do pedido;
c) documento comprobatório da segurança, quando a edificação estiver enquadrada nas
normas especiais de segurança.
Art. 30 - Na implantação dos empreendimentos objeto deste decreto deverão ser
observados os seguintes aspectos:
I - em terrenos vagos:
a) tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços e boas
condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários;
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b) instalação de sistema de drenagem compatível com as características morfológicas e
topográficas da área utilizada;
c) manutenção da permeabilidade de pelo menos 15% (quinze por cento) da área total;
d) acessos, circulação e espaços de manobra e percentagens de vagas para deficientes
físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 da Lei n o 11.228, de 25 de
junho de 1992 (Código de Obras e Edificações) e Anexo 13 do Decreto n o 32.329, de 23 de
setembro de 1992;
e) implantação no solo de demarcação e numeração das vagas;
f) instalação de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório;
g) instalação de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação
pertinente em vigor;
h) instalação de equipamentos de combate a incêndio, de acordo com as normas emanadas
do Corpo de Bombeiros;
II - em edificações licenciadas para o uso diverso dessa atividade:
a) os acessos da edificação principal não poderão ser comprometidos em função do
funcionamento do estacionamento;
b) acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para deficientes
físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 da Lei n o 11.228, de 25 de
junho de 1992 (Código de Obras e Edificações) e Anexo 13 do Decreto n o 32.329, de 23 de
setembro de 1992;
c) implantação no solo de demarcação e numeração de vagas;
d) instalação de equipamentos de segurança de acordo com as normas constantes da
legislação em vigor, comprovadas através da apresentação do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros (AVCB) ou Auto de Verificação de Segurança (AVS);
e) comprovação de que o imóvel já dispõe de instalação sanitária para o uso de
estacionamento;
f) piso anti-derrapante;
g) garantir e demarcar área independente para circulação exclusiva de pedestres nos
acessos internos e externos do estacionamento.
Art. 40 - Nos estabelecimentos a que se refere este decreto será obrigatória a afixação, em
local visível, de tabela da qual deverá constar o nome e o número do telefone da empresa
prestadora dos serviços, número de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários -
CCM, número da autorização, referência e telefone da Administração Regional competente,
bem como o número de vagas.
Art.5 0 - A renovação do Alvará de Autorização será concedida mediante a apresentação de
termo assinado por profissional devidamente habilitado e pelo responsável pelo
estabelecimento, declarando permanecerem satisfatórias as condições de segurança de uso
do imóvel descritas por ocasião do pedido anterior.
Art. 6° - Nos estacionamentos a que se refere este decreto, em que estejam previstas 200
(duzentas) ou mais vagas, ou que estejam localizados nas Áreas Especiais de Tráfego - AET,
definidas pela Lei n o 10.334, de 13 de julho de 1987, com 80 (oitenta) ou mais vagas,
deverá ser solicitada a fixação de diretrizes à Secretaria Municipal de Transportes, as quais
farão parte integrante do pedido inicial.
Art. 70 - Em qualquer hipótese, a utilização das vagas nas condições estabelecidas neste
decreto deverá assegurar o direito de uso dos condôminos.
Art. 8° - Sem prejuízo das demais sanções aplicáveis por infrações à legislação vigente, a
falta de Alvará de Autorização, ou a sua não renovação, acarretará o fechamento
administrativo do estabelecimento.
Art. 90 - Os estabelecimentos de que trata este decreto estarão sujeitos ao recolhimento
dos tributos e taxas municipais devidos, sendo que o Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS será devido em relação ao total de vagas.
Art. 10 - Os responsáveis pelos estacionamentos já instalados à data da publicação deste
decreto terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para adequar-se às suas disposições.
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Art. 11 - A Secretaria de Implementação das Subprefeituras, se necessário, poderá editar
normas complementares às estabelecidas neste decreto.
Art. 12 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias deverão ser ultimados estudos visando à
definição de legislação específica sobre a matéria.
Art. 13 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial o Decreto n o 37.886, de 8 de abril de 1999.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Urbano
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•

1
M

at
ér

ia
 P

L 
63

3/
20

09
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



n

DECRETO N o 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará-dé--- -
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n o 10.205, de 4
de dezembro de 1986, e n o 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e
a portaria que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições
previstas na Lei n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas;
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou
toleráveis, nos termos definidos na Lei n o 13.885, de 2004, quando não causem
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização,
DECRETA:
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância
com as disposições previstas nas Leis n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
respectivas alterações posteriores, e n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, em
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos.
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo
Decreto n o 49.460, de 30 de abril de 2008.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2 0 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura,
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular
quanto ao uso.
§ 1 0 . A licença é dispensada:
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de,
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos
para a zona de uso ou via;
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no
13.885, de 2004.
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular,
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência
ou ineficácia da licença.
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior.
§ 1 0 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco)
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário
Oficial da Cidade.
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade
de seu artigo 14, são as seguintes:
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos;
II - Subprefeito.
§ 3 0 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste
decreto, são as seguintes:
I - Diretor de Divisão;
II - Secretário Municipal de Habitação.
§ 4 0 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa.
§ 5 0 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo.
§ 6 0 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo.
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei
n o 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n o 14.614, de 7 de dezembro
de 2007.

CAPITULO IV
DOS REQUERIMENTOS

Seção I
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento,
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido,
deverão ser apresentados:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal,
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n°
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro
de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0 e § 20, deste decreto;
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, solpi-e'S.osparfrife't'rjo.'";-:("'-:.3
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo;
IX - guia de recolhimento quitada.
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total
construída superior a 150m 2 (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART.

Seção II
Do requerimento de Alvará de Funcionamento

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal,
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n°
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende
instalar a atividade, caso não se trate de área pública;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido,
nos termos do artigo 25, §1 0 e § 2 0 , deste decreto;
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da
regularidade da edificação, na conformidade do documento cornprobatório
apresentado;
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n o 1751, de 10 de
maio de 2006;
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local,
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na
hipótese do artigo 39 deste decreto;
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando
necessária adaptação da edificação às condições de segurança;
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias
das carteiras do CREA/SP.
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser
apresentados:
I - atestados:
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT;
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§ 2 0 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da ubitlatle,„-''':".
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste
decreto ou na legislação municipal.

Seção V
Do estacionamento de veículos como atividade complementar

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de
acordo com o disposto no § 4 0 do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22
deste decreto:
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o
síndico, acompanhadas de:
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o
autorize; ou
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim;
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser
licenciada, demarcando-as em peças gráficas.
§ 1 0 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes.
§ 2 0 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10
deste decreto.
§ 3 0 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no §
1 0 do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do
pedido, demonstrando:
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do
funcionamento do estacionamento;
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I
da Lei n o 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto n o 32.329, de 1992;
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas;
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos
deste decreto;
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento".

Seção VI
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22
deste decreto:
I - peça gráfica com a representação:
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto n o 32.329, de 1992, inclusive com
a previsão de vagas para deficientes físicos;
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei hÇdt..119:;:dé:5
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 	 —
regulamenta;
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004;
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório;
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação
pertinente em vigor;
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente
quanto:
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária;
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários;
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características
morfológicas e topográficas da área utilizada;
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei n o 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no
30.102, de 4 de setembro de 1991;
IV - Certidão de Diretrizes emitida peia Secretaria Municipal de Transportes, nas
seguintes hipóteses:
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos);
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei n o 10.334, de 13 de
julho de 1987.
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.

Seção VII
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão
municipal competente.

Seção VIII
Das atividades geradoras de fonte sonora

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer,
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie,
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores,
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes.

Seção IX
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência
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PROJETO DE LEI N2

DispOe sobre gratuidade de estacio

namento na Zona Azul para deficien

tes físicos.

k

A amara unicapa e a6-Paulo decreta:_	 -

Art. 1 2 - Ficam isentos do pagamento da taxa

de estacionamento denominada "Zona Azul", os deficientes físicos habili

tados que trafegam no Município de São Paulo.

Art. 2-9. - A identificação do veículo perten-

cente ao deficiente físico será feita de acordo com a lei vigente do CO

digo Nacional de Transito, mediante verificação visual do adesivo exclu

sivo para deficiente físico.

Art. 3 2 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta de dotaç3es orçamentárias, suplementadas se ne-
-

cessario.

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçó-es em contrário.

p9-13
Sala das Sessó-es, X de maio de 1997.
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PROJETO DE LEI 01-0108/2001, do Vereador Wadih Mutran.
"Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1° - Ficam obrigados todos os shoppings e supermercados do Município de São Paulo a
cederem 1% das vagas de seus estacionamentos aos veículos que sejam de propriedade de
deficientes físicos ou que estejam apenas transportando-os.
Parágrafo único - As vagas mencionadas no artigo 1 0, deverão ter o espaço de 2,5metros
por vaga, sendo identificadas por pinturas apropriadas para que seja de fácil percepção e
colocadas próximas as portas de entrada.
Art. 2° - Os shoppings e supermercados que possuírem o número de vagas inferior a 100
(cem), deverão destinar 1 (uma) vaga ao deficiente físico.
Art. 3 0 - Os shoppings e supermercados terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
regulamentar a situação de seus estacionamentos, contados a partir da publicação desta
Lei.
Art. 40 - O descumprimento dos dispositivos na presente lei acarretará ao infrator a
imposição de multa no valor de 3500 (três mil e quinhentas) UFIRs., aplicando em dobro
em caso de reincidência.
Art. 5 0 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário
Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10108-2001
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PROJETO DE LEI 01-0100/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Tripoli (PV) e outros Vereadores

"Consolida a legislação municipal atinente à pessoa com deficiência e mobilidade
reduzida, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E MOBILIDADE

REDUZIDA
Art. 1 0 O Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida,

vinculado à Assessoria da Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Governo
Municipal, do Gabinete do Prefeito, tem como finalidade e competência:

I - formular e encaminhar propostas junto à Prefeitura do Município de São Paulo,
bem como assessorar e acompanhar a implementação de políticas de interesse da
pessoa com deficiência e mobilidade reduzida;

II - promover e apoiar atividades que contribuam para a efetiva integração
cultural, econômica, social e política das pessoas com deficiências e mobilidade
reduzida, garantindo a representação dessas pessoas em Conselhos Municipais, nas
áreas da Saúde, Habitação, Transportes, Educação e outras;

III - colaborar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida, por todos os meios legais que se fizerem necessários;

IV - receber, examinar e efetuar junto aos órgãos competentes, denúncias acerca
de fatos e ocorrências envolvendo práticas discriminatórias;

V - aprovar seu Regimento Interno.
Art. 2 0 Para a consecução de seus objetivos, caberá, ainda, ao Conselho

Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida:
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos acerca das situações e

da problemática das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito do
Município de São Paulo;

II - formular políticas municipais de atendimento à pessoa com deficiência e
mobilidade reduzida, de forma articulada com as Secretarias ou demais órgãos da
Administração Municipal envolvidos;

III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal
Direta e Indireta e, de modo subsidiário e indicativo, para o setor privado;

IV - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação
econômica, social, política e cultural das pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida, seus direitos e garantias, assim como difundir textos de natureza educativa e
denunciar práticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem
a sua discriminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social;

V - estabelecer, com as Secretarias competentes, programas de formação e
treinamento dos servidores públicos municipais, objetivando a supressão de práticas
discriminatórias nas relações entre os profissionais e entre estes e a população em
geral;

VI - propor, nas áreas que concernem às questões específicas, a celebração de
convênios de assessoria das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, com
entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos,

VII - elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições das
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, que, por sua temática, complexidade
ou caráter inovador, não possam, de forma imediata, ser incorporados por outras
Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal;

VIII - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da
Administração Municipal, sejam destinados ao atendimento das pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida, através de medidas de aperfeiçoamento de coleta de
dados para finalidades de ordem estatística;
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Art. 47. Os órgãos da Administração Municipal Direta, Indireta, Fundacional e
Autarquias ficarão obrigados a instituir, no âmbito de suas repartições, setor especial
que priorize o atendimento de portadores de deficiência.

CAPÍTULO V
DO DIREITO À ADEQUAÇÃO DOS PARQUES E PRAÇAS
Art. 48. Todos os parques de diversões localizados no Município de São Paulo

ficam obrigados a instalar pelo menos um brinquedo destinado às crianças portadoras
de doenças mentais ou deficiência física.

§ 1° Os brinquedos mencionados no "caput" deste artigo deverão ser criados por
pessoal capacitado, que adequará o brinquedo à criança com deficiências.

§ 2° O descumprinnento do disposto neste artigo implicará ao infrator imposição
de multa no valor de R$ 2.428,20 (dois mil, quatrocentos e vinte e oito reais e vinte
centavos), sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 49. Fica o Executivo autorizado a instalar, nas praças e parques municipais,
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças
cadeirantes, visando sua integração com as demais crianças.

§ 10 Para os efeitos deste artigo consideram-se crianças cadeirantes aquelas que,
em razão de necessidades especiais das quais sejam portadoras, necessitam fezer uso,
permanentemente, de cadeiras de rodas.

§ 20 Na instalação dos equipamentos referidos neste artigo o Executivo priorizará
as praças e parques municipais que possibilitem o acesso e atendimento do maior
número de crianças cadeirantes.

§ 3° Observado o disposto no § 2° deste artigo, os equipamentos serão
instalados, gradativamente, nas praças e parques municipais, de acordo com as
disponibilidades financeiras do Município.

4° As praças e parques onde estejam instalados os equipamentos deverão contar
com acesso para crianças cadeirantes.

Parágrafo único. Nas praças e parques a que se refere o "caput" deste artigo,
deverão ser afixadas placas indicativas, com a seguinte informação:

"Parque infantil adaptado para integração de crianças cadeirantes."
CAPÍTULO VI
DA PRERROGATIVA PARA PERMISSÃO DE TRABALHO EM VIA PÚBLICA
Art. 50. Fica assegurado às pessoas com invalidez permanente, nos termos da

legislação em vigor, a participação nas permissões de uso para instalação de bancas
destinadas à venda de jornais e revistas em logradouros públicos, mediante sorteio
público, independentemente de licitação.

Parágrafo único. As pessoas portadoras de deficiência física têm assegurado, nos
termos da legislação em vigor, o direito de participar do comércio e prestação de
serviços nas vias e logradouros públicos.

CAPÍTULO VII
DAS CADEIRAS DE RODAS EM SUPERMERCADOS
Art. 51. Ficam os supermercados e similares, localizados no Município de São

Paulo, obrigados a possuir cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras, para
uso dos portadores de deficiência física e enfermos.

Parágrafo único. Obrigam-se os estabelecimentos comerciais acima mencionados,
a possuir cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras manuais e motorizadas.

Art. 52. O não cumprimento do disposto no artigo anterior, implicará ao infrator a
imposição de multa no valor de R$ 1.802,60 (um mil, oitocentos e dois reais e
sessenta centavos), dobrado em caso de reincidência.

CAPÍTULO VIII
DA DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTO DE TELEFONIA
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Art. 53. Em todas as edificações públicas e privadas onde haces'so público
deverão ser implantados dispositivos que possibilitem a instalação de equipamento de
telefonia para pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas.

Parágrafo único. Dentre os usos que caracterizam acesso público a edificações se
incluem: escolas, hospitais, postos de saúde, estações e terminais de transporte,
creches, instituições financeiras e prestadoras de serviços, comércio.

Art. 54. O disposto neste Capítulo é condição obrigatória para novas construções
e para reformas em instalações elétricas ou de telefonia, sendo facultativo para os
demais casos.

§ 1° Os dispositivos a que se refere este Capítulo deverão estar de acordo com
as normas técnicas aplicáveis e em condições de receber a instalação de linha
telefônica e de aparelho apropriado ao uso preconizado tão logo contratados os
serviços com empresa concessionária de telefonia.

§ 2° Os equipamentos de telefonia a que se refere este Capítulo deverão estar
devidamente certificados pelo órgão federal competente.

Art. 55. A existência efetiva do serviço de comunicação objetivado por este
capítulo, será caracterizada pela vinculação dos aparelhos com centrais de
atendimento de voz, através das quais as pessoas com deficiência auditiva, deficiência
da fala e surdas possam estabelecer o contato com interlocutores usuários de
aparelhos-padrão.

Art. 56. À Prefeitura cabe o apoio institucional de estímulo à instalação dos
dispositivos e equipamentos referidos no art. 49 desta Lei, bem como a campanhas
voltadas para a conscientização da população quanto à existência do serviço em suas
unidades administrativas.

Parágrafo único. Como parte do disposto neste artigo, a Prefeitura definirá o
ícone de identificação visual para os locais com oferta do serviço.

Art. 57. Entidades públicas ou privadas poderão propor à Administração Municipal
a celebração de convênios para instalação, operação, conservação e manutenção dos
equipamentos e serviços associados aos objetivos deste Capítulo.

CAPÍTULO IX
DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS — LIBRAS.
Art. 58. Fica reconhecida oficialmente, no Município de São Paulo, a Língua

Brasileira de Sinais - LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela associados, como
língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade
surda.

Parágrafo único. Compreende-se como Língua Brasileira de Sinais, um meio de
comunicação de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de
comunidades de pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de expressão do
surdo e sua língua natural.

Art. 59. No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários, hospitalares,
shoppings centers e outros de grande afluência de público, visando o atendimento dos
surdos, disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se a estes
estabelecimentos treinarem funcionários para o cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 60. A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais para
atendimento ao que dispõe este capítulo será comprovada através de Certificado de
Curso de Formação em LIBRAS, expedido por quaisquer entidades habilitadas em
formação de Língua Brasileira de Sinais — LIBRAS.

Art. 61. Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas instituições que
atendem ao aluno surdo a Língua Brasileira de Sinais.

CAPITULO X
DA DISPONIBILIDADE DE BÍBLIA EM BRAILE
Art. 62. Todas as Bibliotecas Públicas Municipais deverão disponibilizar Bíblias

Sagradas em Braile para as pessoas com deficiência visual da Cidade de São Paulo.
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Art. 63. As Bíblias Sagradas em Braile estarão em local de fácil acesso dentro das
bibliotecas, se possível em locais adaptados para esse tipo de leitura.

CAPÍTULO XI
DA ENTREGA DE LIVROS
Art. 64. Fica o Executivo autorizado a criar junto aos setores circulantes das

Bibliotecas Municipais, serviço de envio domiciliar de livros aos deficientes físicos,
impossibilitados de locomoção.

§ 1 0 Os deficientes físicos beneficiados por esse serviço deverão ser cadastrados,
anualmente, junto às bibliotecas, mediante comprovante médico de impossibilidade de
locomoção.

§ 2 0 A solicitação dos deficientes poderá ser feita por via telefônica.
Art. 65. A entrega dos volumes solicitados poderá ser feita por funcionários das

bibliotecas ou por via postal.
Art. 66. A utilização do serviço estará sujeita às normas dos serviços das

respectivas bibliotecas.
CAPITULO XII
DO DIREITO À PRÁTICA DE ESPORTES
Art. 67. As pessoas com deficiência física, visual, auditiva e mental terão

prioridade no uso das piscinas e de outros equipamentos dos clubes municipais.
Parágrafo único. A freqüência poderá ser feita de forma agrupada, através de

entidades ou individualmente.
Art. 68. Fica instituído e oficializado o Campeonato Municipal do Atleta portador

de deficiência Física, a ser realizado anualmente no Município de São Paulo.
§ O Executivo, através do órgão competente, indicará as modalidades

esportivas que farão parte do campeonato e organizará o evento, como antecedente e
preparatório dos Campeonatos Brasileiro, Panamericano, Paraolímpico e Mundial.

§ 20 Por competência delegada poderá o Executivo firmar convênios com
entidades públicas e particulares, ligadas aos deficientes, para o desenvolvimento
adequado do previsto neste artigo.

CAPÍTULO XIII
DO DIREITO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO
Art. 69. Fica o Executivo obrigado a criar vagas especiais, para estacionamento

de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas deficientes, nas vias públicas municipais.
CAPITULO XIV
DOS CÃES GUIA
Art. 70. Fica assegurado à pessoa com deficiência visual parcial ou total o direito

de ingressar e permanecer com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou
particulares, meios de transportes, ou qualquer local onde necessite.

Art. 71. As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de
deficientes visuais obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e seu
usuário, responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso.

Art. 72. O portador de deficiência visual deverá portar original ou cópia
autenticada do documento referido no art. 71, e apresentá-lo sempre que exigido.

CAPÍTULO XV
DO ACESSO AOS ESPETÁCULOS CULTURAIS, ARTÍSTICOS E ESPORTIVOS
Art. 73. Será concedido desconto de 50% nos ingressos aos portadores de

deficiência nos espetáculos culturais, artísticos ou esportivos promovidos ou
subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta.

Parágrafo único. A concessão da licença para os espetáculos estará condicionada
a:

1) concessão de descontos de 50% de que trata este artigo;
2) acesso facilitado, com eliminação de barreiras arquitetônicas.
CAPÍTULO XVI
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DO DISQUE-INFORMAÇÕES PARA O DEFICIENTE VISUAL
Art. 74. Fica criado o Disque-Informações para o Deficiente Visual, serviço de

atendimento para a divulgação dos cursos e eventos destinados aos portadores de
deficiência visual do Município de São Paulo.

Parágrafo único. O Executivo deverá zelar para que, através dos rádios, os
números das linhas telefônicas disponibilizadas para o Disque-Informações para
Deficientes Visuais obtenha uma ampla publicidade junto aos portadores de deficiência
visual.

CAPÍTULO XVII
DA DESTINAÇÃO PREFERENCIAL DOS APARTAMENTOS EM EDIFÍCIOS

CONSTRUÍDOS PELO PODER PÚBLICO
Art. 75. Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios

residenciais multifamiliares, construídos pelo Poder Público Municipal nos programas de
habitação popular, do projeto "Cingapura" e os realizados pela COHAB - Companhai
Metropolitana de Habitação, serão destinados, preferencialmente, para os cidadãos
que, estando regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de
deficiência física.

Parágrafo único. Os edifícios a que este artigo se refere serão dotados, sempre
que possível, de rampas de acesso ao andar térreo passíveis de serem utilizadas por
deficientes físicos.

CAPÍTULO XVIII
DO PROGRAMA MUNICIPAL PARA CUIDAR DE POLÍTICAS PÚBLICAS E AÇÕES

VOLTADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL
Art. 76. Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e

Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos:
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual

em todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade;
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência

visual em todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e
autárquica;

III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual
existentes;

IV - (VETADO)
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias

assistivas necessárias ao bom desempenho de suas funções;
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura

para garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente
interno e externo, incluindo áreas comuns;

VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e
recreação;

VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de
forma a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas
indicativas com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais
edifícios de uso público;

IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n o 13.241/01, art. 3 0 , que institui o
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível
às pessoas com deficiências;

X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente;
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas,

passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção
de pessoas com deficiência visual.

PL0100-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

63
3/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



Art. 77. Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública
municipal direta, indireta e autárquica.

Art. 78. Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de
São Paulo a celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação,
inclusive transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras.

Art. 79. Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá:

I - nomear equipe de coordenação deste Programa;
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios,

acordos, ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes.
Art. 80. As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da

administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a
colaboração necessária para a manutenção deste Programa.

CAPÍTULO XVIII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 81. O valor das multas e taxas constantes desta Lei será reajustado

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 82. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 83. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 84. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente as Leis n os 5.336, de 02 de setembro de
1957; 5.690, de 8 de fevereiro de 1960; 6.665, de 1 0 de junho de 1965 e 12.360, de
13 de junho de 1997; e, em razão de sua consolidação, as Leis n os 10.832, de 05 de
janeiro de 1990; 11.101 de 29 de outubro de 1991; 11.315, de 21 de dezembro de
1992; 11.424, de 30 de setembro de 1993; 11.506, de 13 de abril de 1994; 11.607,
de 13 de julho de 1994; 11.987, de 16 de janeiro de 1996; 12.037, de 11 de abril de
1996; 12.492, de 10 de outubro de 1997, 12.499, de 10 de outubro de 1997; 12.597,
de 16 de abril de 1998; 12.815, de 6 de abril de 1999; 12.821, de 7 de abril de 1999;
12.867, de 1 0 de julho de 1999; 13,304, de 21 de janeiro de 2002; 13.307, de 23 de
janeiro de 2002; 13.398, de 31 de julho de 2002; 13.696, de 22 de dezembro de
2003; 13.714, de 7 de janeiro de 2004; Lei n o 14.012, de 23 de junho de 2005; Lei no
14.073, de 18 de outubro de 2005; Lei n o 14.090, de 22 de novembro de 2005; e em
razão de sua consolidação, mas somente com relação aos portadores de deficiência, as
Lei n os 11.109, de 1 0 de novembro de 1991; 11.248, de 1° de outubro de 1992; e
12.975, de 22 de março de 2000.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0259/2007 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB)
Dispõe sobre a obrigatoriedade da fiscalização quanto ao uso das vagas

reservadas às pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida nos
estacionamentos externos e internos das áreas e edificações de uso coletivo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Artigo 1 0 . As vagas reservadas, de acordo com a legislação vigente, às pessoas

com deficiência e/ou com mobilidade reduzida, que serão especificadas no Decreto
regulamentador desta lei, nos estacionamentos externos e internos das áreas e
edificações de uso coletivo definidas no artigo 2 0 desta lei, deverão ser fiscalizadas
pelos referidos estacionamentos com o objetivo de assegurar que as vagas reservadas
não serão ocupadas por veículos não identificados de acordo com o artigo 3 0 desta lei.

Parágrafo Único. O não cumprimento do caput deste artigo, acarretará a
imposição de multa, pela Prefeitura do Município de São Paulo, ao estacionamento
externo ou interno da área ou edificação de uso coletivo no valor de R$ 1.000,00 (mil
reais) por cada veículo irregular estacionado durante o período diário de
funcionamento do estacionamento externo ou interno.

Artigo 2 0 . Para efeitos desta lei consideram-se áreas e edificações de uso coletivo
aquelas destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, esportiva,
financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde,
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza.

Artigo 30 . Os veículos objeto desta lei deverão identificação a ser colocada em
local de ampla visibilidade, confeccionada e fornecida pela Prefeitura do Município de
São Paulo, que disciplinará sobre suas características e condições de uso.

Artigo 40 . As multas a que se refere esta lei serão atualizadas de acordo com a
legislação municipal pertinente.

Artigo 5 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no
prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação.

Artigo 6 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos
a partir de sua regulamentação.

Sala das Sessões, em 19 de abril de 2007. Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0445/2007 do Vereador Goulart (PMDB)
Dispõe, no âmbito do Município de São Paulo, sobre o trânsito e o

estacionamento de veículos de propriedade de deficientes físicos, nos locais que
específica, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Ficam os veículos de propriedade de deficientes físicos autorizados, no

âmbito do Município de São Paulo, a:I — transitar, em qualquer horário e dia da semana, nos corredores exclusivos de
ônibus;

II — estacionar, com isenção de pagamento e por tempo indeterminado, nas
áreas de estacionamento rotativo denominadas "Zona Azul".

Art. 20 Os benefícios de que trata o inciso I do artigo 1 0 desta lei destinam-se
exclusivamente a veículos de propriedade de deficientes físicos que estejam
devidamente sinalizados com identificação específica e de alta visibilidade expedida
pelo órgão competente do Poder Público.

Ar. 3 0 O estacionamento livre nas áreas de estacionamento rotativo — "Zona
Azul" — pelos veículos de propriedade exclusiva de deficientes físicos fica condicionado
à colocação, sob o vidro dianteiro, de cartão de estacionamento especificamente
destinado a esses proprietários deficientes e expedido pelo competente órgão público.

Parágrafo único. Os cartões a que se refere o "caput" deste artigo, que serão
fornecidos após a devida solicitação e a confirmação da condição de deficiente físico do
interessado, poderão ser retirados na Subprefeitura correspondente ao domicílio do
requerente.

Art. 20 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 3 0 Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, contado de sua publicação.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em junho de 2007 Às Comissões competentes

p10445-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

63
3/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



Reci.

PROJETO DE LEI 01-0628/2007 do Vereador Russomanno (PP)
Dispõe sobre a reserva de vagas em estacionamentos públicos e privados,

inclusive nas vias públicas ("Zona Azul"), e sobre o estacionamento gratuito nesses
locais para pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e por pessoas
portadoras de deficiências, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Fica assegurada a reserva de 05% (cinco por cento) das vagas existentes

em estacionamentos públicos e privados, inclusive nas vias públicas nas áreas de
estacionamento rotativo chamadas de "Zona Azul" e nos estacionamentos de
shoppings, bancos, supermercados e similares para pessoas com idade igual ou
superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 2° Fica assegurada a reserva de outros 05 % (cinco por cento) das vagas
existentes nos estacionamentos públicos e privados, inclusive nas vias públicas,nas
áreas de estacionamento rotativo chamadas de "Zona Azul" e nos estacionamentos de
shoppings, bancos, supermercados e similares para pessoas portadoras de
deficiências.

Art. 30 As vagas reservadas de que tratam os artigos 1° e 2 0 desta lei poderão
ser utilizadas gratuitamente nos termos estabelecidos nesta lei.

§ 1 0 As vagas reservadas e de uso gratuito de que trata a presente lei, que
deverão abranger, somadas as duas categorias, 10% (dez por cento) do total de vagas
existentes em cada estacionamento ou região de "Zona Azul", serão posicionadas de
forma a garantir a maior comodidade aos idosos com idade superior aos 60 (sessenta)
anos e aos deficientes, bem como apresentar sinalização clara e visível, de acordo com
o disposto na regulamentação desta lei, observada a legislação pertinente.

§ 2° Quando o cálculo de 05 % (cinco por cento) das vagas não resultar em
número inteiro, o número das vagas reservadas será arredondado para o número
imediatamente superior ao obtido na fração ideal.

§ 3 0 As vagas reservadas e de uso gratuito nos estacionamentos privados pagos
só poderão ser utilizadas pelos beneficiários desta lei pelo período máximo de 03 (três)
horas, contado do momento do recebimento de cartão magnético ou ticket relativo à
entrada no local, sendo que a permanência após esse período será cobrada de modo
idêntico ao dos demais clientes.

§ 40 A utilização das vagas reservadas nos estacionamentos públicos e nas áreas
de estacionamento rotativo nas vias públicas ("Zona Azul") pelos beneficiários desta lei
será totalmente gratuita independentemente do tempo da estadia, desde que
obedecidas as condições fixadas nesta lei.

Art. 40 São beneficiários desta lei as pessoas idosas com idade igual ou superior
a 60 (sessenta) anos ou portadoras de deficiência física ou mental nas seguintes
condições:

I - proprietários e condutores, simultaneamente, de veículos automotores;
II - condutores, mas não proprietários, de veículos automotores, que sejam

idosos ou deficientes ou transportem regularmente e comprovadamente pessoas
nessas situações;

III - proprietários, mas não condutores, de veículos automotores, que sejam
idosos ou deficientes ou transportem regularmente e comprovadamente pessoas
nessas condições.

Art 5° O exercício dos direitos assegurados nesta lei dependerá da utilização de
Cartão Especial de Estacionamento, um único por veículo, a ser expedido pelo órgão
responsável pela disciplina do trânsito no Município de São Paulo.

§ 1° O Cartão de que trata o "caput" deste artigo, de natureza intransferível e
concedido a título gratuito, a ser colocado sobre o painel junto ao pára-brisa dianteiro,
em local visível, com a frente voltada para fora, e cuja exposição é condição para
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ingresso nos estacionamentos de que trata esta lei e para permanência durante todo o
tempo em que o veículo estiver estacionado, deverá apresentar os seguinte dados:

I - o nome do proprietário do veículo;
II - o nome do condutor ou dos condutores regulares do veículo, sendo estes no

número máximo de 02 (dois), excetuado o proprietário;
III - o nome do idoso ou deficiente beneficiário desta lei, ainda que coincidente

com o proprietário ou o condutor;
IV - o número dos documentos de identidade de proprietários, condutores e

beneficiários desta lei, conforme for o caso;
V - a placa do veículo;
VI - as características do veículo como marca, modelo, cor e ano de fabricação;
VII - símbolo internacional de acesso.
§ 2° A concessão do Cartão de que trata este artigo dependerá da apresentação

de cópia, a ser conferida com o original, dos seguintes documentos:
I - cédula de identidade do beneficiário, do condutor e do proprietário, uma ou

várias conforme a coincidência ou não de situações, com foto atualizada;
II - documento de habilitação do condutor ou dos condutores regulares do

veículo, com a devida autorização do proprietário, quando for o caso;
III - laudo médico atestando o tipo e o grau de deficiência, quando for o caso,

assinado por médico devidamente inscrito em seu órgão de classe;
IV - certificado de propriedade do veículo com licenciamento devidamente

atualizado;
V - comprovante de residência do proprietário e do condutor, quando este não

for o proprietário;
VI - toda documentação relativa ao veículo.
Art. 6° A infração ao disposto nesta lei implicará, em relação aos agentes

públicos, nas penalidades estabelecidas na legislação pertinente.
Art. 70 A infração ao disposto nesta lei acarretará, em relação aos particulares,

as seguintes sanções:
I - quanto aos estacionamentos privados; multa no valor de R$ 2.000,00 (dois

mil reais), dobrada na reincidência, com cassação do alvará de funcionamento na
segunda reincidência;

II - quanto aos beneficiários, proprietários ou condutores, na ocorrência de
qualquer tipo de fraude: multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada da
reincidência, acrescida, neste caso, da perda dos direitos estabelecidos nesta lei.

Art. 8° As multas de que trata o artigo 7° desta lei serão atualizadas anualmente
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 90 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0416/2008 do Vereador Donato (PT)
"Proíbe a cobrança de tarifas nos estacionamentos localizados em Hospitais, Unidades
Básicas de Saúde e Escolas integrantes do patrimônio da Municipalidade de São Paulo
e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - Fica terminantemente vedada a cobrança de qualquer tipo de tarifa nos
estacionamentos localizados nos Hospitais, Unidades Básicas de Saúde e Escolas
pertencentes à Municipalidade de São Paulo.
Parágrafo único - A vedação imposta no "caput" deste artigo se estende aos Hospitais
e Unidades Básicas de Saúde pertencentes à Municipalidade de São Paulo
administrados por terceiros.
Art. 2° - Os eventuais contratos administrativos celebrados com permissionárias ou
concessionárias dos estacionamentos localizados nos Hospitais, Unidades Básicas de
Saúde e Escolas integrantes do patrimônio da Municipalidade serão imediatamente
rescindidos no prazo de 90 (noventa dias), contados da data de publicação desta lei.
Art. 3° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0545/2009 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre a previsibilidade de aplicação de multas para veículos estacionados

irregularmente em vagas reservadas por lei a carros adaptados ou conduzidos por
pessoas com necessidades especiais em supermercados, shoppings, hospitais,
cemitérios, universidades, clínicas, estádios, interior de parques públicos e outros
locais de uso público ou privado no âmbito do município de São Paulo e da outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - Os veículos não adaptados, que não sejam conduzidos por pessoas com

deficiência ou usados para o transporte delas, bem como aquelas reservadas para os
idoso, se estacionarem em vagas a elas reservadas, em supermercados, shoppings,
hospitais, cemitérios, universidades, clínicas, estádios, interior de parques públicos e
outros locais de uso público ou privado, estarão sujeitos a multas.

Art. 2° - A aplicação da multa, motivada por estacionamento irregular conforme
caput do Art. 1° desta Lei na cidade de São Paulo, visa:

I — Garantir que a pessoa com deficiência ou idosa tenha respeitado o seu direito
de estacionamento em vagas reservadas;

II — Diminuir, em alguns casos, à distância a ser percorrida entre o local de
estacionamento e as atrações que os parques, shoppings, estádios, universidades ou
supermercados oferecem.

Art. 3 0 Para usufruir o direito de estacionar o veículo adaptado ou não, conduzido
por pessoa com deficiência ou idoso, ou que o tenha conduzido, será obrigatória a
identificação do veículo com o Símbolo Internacional de Acesso, em local de fácil
visualização, de acordo com a previsão de lei específica.

Art. 4° Fica sob a responsabilidade da Cia de Engenharia de Trafego — CET, por
meio de seus Agentes, a fiscalização e aplicação de multas aos veículos infratores.

Art. 5° Fica sob a responsabilidade da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo —
GCM de São Paulo a detecção e a comunicação das infrações observadas nos locais de
sua competência descritos no Art. 1° desta Lei à CET.

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias,
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 7° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 25 de agosto de 2009. Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAUL
16 - PAR
16- 00042/2010	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 633109.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre
período mínimo de gratuidade em estacionamentos para veículos automotores utilizados por
pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida.

A iniciativa determina, na verdade, período de tolerância privilegiado para pessoas com
deficiência que passarão a ter o dobro de tempo de tolerância normalmente determinado

• pelo estabelecimento ou, em caso de sua inexistência, ao menos 30 (trinta) minutos para a
retirada de seu veículo após o vencimento do prazo.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

A iniciativa legislativa possui natureza protetiva de pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida, a fim de se garantir a igualdade de condições com os demais.

Com efeito, o art. 2°, da Lei Federal da Lei n° 7.853/89, dispõe competir ao Poder Público e
seus órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus
direitos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência
social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição
e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.
Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à
pessoa portadora de deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art. 227, que
"o Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a
logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (...)
garantindo-lhes a livre circulação".

Especificamente com relação à proteção e integração social das pessoas com deficiência, a
Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre o assunto a
União, os Estados, Distrito Federal e também o Município, para suplementar a legislação
federal e estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, XIV c/c art.
30, I e II, da Constituição Federal).

O projeto insere-se, ainda, no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos
predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do
Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato,
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

17- RELCOM
17- 00042/2010
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Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal
Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 371).

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar
horários e condições de funcionamento.

Sob outro aspecto, poder-se-ia afirmar que o projeto consubstancia indevida ingerência do
Poder Público no âmbito da atividade econômica privada, com ofensa ao princípio
constitucional da livre iniciativa.

Com efeito, segundo expressa o art. 174 da Constituição Federal, o Estado se apresenta
como agente normativo e regulador da atividade econômica, compreendendo, para tanto, as
funções de fiscalização, incentivo e planejamento, caracterizando, nas lições de José
Afonso da Silva i , "o Estado regulador, o Estado promotor e o Estado planejador da atividade
econômica".

Todavia, tal circunstância não autoriza a afirmação de que o Estado apenas e tão-somente
intervirá na economia em situações excepcionais, vez que a Constituição Federal de 1988
impõe uma série de programas, fins e valores a serem observados, dentre os quais insere-
se a proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, mandamento
constitucional para as três esferas de governo, nos termos do art. 24, XIV, da Constituição
Federal.

Nesse sentido, decidiu o Pleno da Corte Suprema, ao julgar improcedentes Ações Diretas
de Inconstitucionalidade que garantiram direito à meia-entrada para estudantes 2 e doadores
regulares de sangue 3 , com base nos seguintes fundamentos:

É certo que a ordem econômica na Constituição de 1988 define
opção por um sistema no qual joga um papel primordial à livre
iniciativa. Essa circunstância não legitima, no entanto, a
assertiva de que o Estado só intervirá na economia em
situações excepcionais. Mais do que simples instrumento de
governo, a nossa Constituição enuncia diretrizes, programas e
fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade. Postula
um plano de ação global normativo para o Estado e para a
sociedade, informado pelos preceitos veiculados pelos seus
artigos 1°, 3° e 170. A livre iniciativa é expressão de liberdade
titulada não apenas pela empresa, mas também pelo trabalho.

In Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 11 a Ed., p. 738.
2 ADI n° 1.950/SP, cit.
3 ADI n° 3.512/ES. Relator Min. Eros Grau. Pleno. DJ 23/06/2006.
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Por isso a Constituição, ao contemplá-la, cogita também da
'iniciativa do Estado'; não a privilegia, portanto, como bem
pertinente apenas à empresa. Se de um lado a Constituição
assegura a livre iniciativa, de outro determina ao Estado a
adoção de todas as providências tendentes a garantir o efetivo
exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto [artigos
23, inciso V, 205, 208, 215 e 217, § 3°, da Constituição]. Na
composição entre esses princípios e regras há de ser
preservado o interesse da coletividade, interesse público
primário. O direito ao acesso à cultura, ao esporte e ao lazer,
são meios de complementar a formação dos estudantes.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A proposta ampara-se nos arts. 24, XIV; 30, I e II; e 230, da Constituição Federal; no art. 2°,
da Lei Federal n° 7.853/89; e nos arts. 13, 1; 37, "caput"; 160, 1 e II; 226 e 227 da Lei
Orgânica do Município, razão pela qual somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Crt
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
16 - PAR	 \./

PARECER No	 16- 00184/2010 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O
PROJETO DE LEI N o 0633/2009.

O projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Noemi Nonato (PSB), dispõe
sobre o período mínimo de gratuidade em estacionamentos para veículos automotores
utilizados por pessoas com deficiência.

O projeto estabelece que os estacionamentos públicos e privados, bem como os
fornecedores de serviços de manobristas e guarda de veículos em geral, ficam obrigados a
conceder, aos veículos automotores utilizados por pessoas com deficiência, o período mínimo

410	 de 30 minutos de gratuidade no pagamento de tarifa ou o dobro do período de gratuidade
concedido aos demais veículos.

A inobservância da disposição legal sujeitará o estabelecimento infrator à pena de
multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), atualizadas anualmente pelo IPCA.

Depreende-se da justificativa da autora do projeto que em consonância ao
preceituado no artigo 23, inciso II da Constituição Federal, que define como competência
comum da União, Estados, do DF e Municípios propiciar proteção e garantia para as pessoas
portadoras de deficiência, há necessidade de criar mecanismos que tenham por finalidade a
adaptação e inclusão dos portadores de necessidades especiais ao meio urbano, para que
estes sejam tratados com mais dignidade.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
posicionou-se pela legalidade da presente propositura.

Em face do exposto e consieerando que a iniciativa representa antes de tudo um
ato de respeito e consideração para Ám o deficiente, promovendo sua inserção social, bem
como é um esforço do Legislativi unicipal para viabilizar a mobilidade das pessoas de
forma mais humanizada, a Comis2 e de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo,
Lazer e Gastronomia é favorável Yaprovação do projeto.
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RF 11257

ão Social, Trabalho e Mulher (,)0_	 .

SA0 PAULO
16- PAR
16- 00372/2010

PARECER Ng	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Ng 633/2009.

O projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, dispõe sobre período
mínimo de gratuidade em estacionamentos para veículos automotores utilizados por
pessoas com deficiência, e dá outras providências.

O PL estabelece período de gratuidade em estacionamentos para veículos utilizados por
pessoas com deficiência equivalente ao dobro do concedido aos demais veículos, com

11.	
mínimo de 30 (trinta) minutos. Define multa no valor R$1.000,00 (hum mil reais) para a
infração à Lei, cobrada em dobro em caso de reincidência.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
legalidade (fls. 55).

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia
proferiu parecer favorável, por entender que a propositura é um esforço do Legislativo
Municipal para melhor viabilizar a mobilidade das pessoas com deficiência e, assim,
promover a inserção social dessa parcela da população (f Is. 56).

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL
merece prosperar, pois amplia os mecanismos de adaptação das pessoas com deficiência
ao meio urbano, considerando aclificuidadkde locomoção geralmente apresentada por elas.

Pelos motivos exposjosfavorável é o nosso pArecer.

Ver. Juli a Cardoso

,á
"Glit,e1m/v
er. Sandra deu

atin :‘ 49:

Ver. Noemi Nonato

atalini	 Ver. Jamil Murad

17- RELCOM
17- 00382/2010

CSPSTIM- RB

M
at

ér
ia

 P
L 

63
3/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



técnico Acirninistnapp
RF f1.à34

/ri

12 1.1b!ice.dc no 131Ar.-:ci oFiciAL
d	 q

......... .	 n a 0.),

IConferido:

Rubem D3t,fi Romencim
Técnico Ackiistrativo

RF 11.257

À Comissão de Finanças e Orçamento

Ent...a .1,

Rubem vi nomancim
Técnico l':dn,,iistrativo

RF 11.257

I RECEBIDO I',
IFINANCAS

CiSO DE

NTO

(tifo às	 h IW Iitif0 às

Ao Nobre Vo rCuCIOr I À Nobre Varoadora

Para retatr . -
Sg4a da Cc;;;.,...
Em. Erl o y (

8 (Nas, nos

Segue	 — juntado	 ,nesta data

Documento  —  :e papel de Informação

Rubricado	 sob folha	 n

)-01

nObs o p razo p I
termos do §	 Ri;r	 •• •	 - s

'

Pedido de vistas ao Vereador Vereadora

)14 1 /J- Lie 
deferido rw, ;avião ordinikk;	 l°I15 j 4,0

Obs: o prazo para devoiução é de 2 diwt nos

termos do § 4°, artigo 63 do2....a2

M
at

ér
ia

 P
L 

63
3/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



ho*

erto Tripoli
idente

Ver. Ver.

Ver. Arselino Tatto

Ver. Gil

Ver. Aurélio Miguel

CÂMARA MUNICIPAL DE

Foba na S do proc
nal.de 20 o7.-

André itlr	 ÁáL'.
RF 1/264

PAULO16- PAR	 IJ LAJ
16- 00980/2010

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 63312009

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato,
_

dispõe sobre o período mínimo de gratuidade em estaciorwriefflos*Iparakseículos
• és. fautomotores utilizados por pessoas com deficiência. De'acordo corna propositura, os

estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de manobrista e
guarda de veículos em geral ficam obrigados a conceder, aos veículos utilizados por
pessoas com deficiência, o dobro do período mínimo de gratuidade concedido aos

• demais veículos. O projeto prevê ainda multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a éNiehtuais
infratores.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a ol3or à propositura, visto , que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer. 63: i DSala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ã	 ".

• 17 - RELCOM
17- 01016/2010
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Segue	 juntado	 nesta data
documento	 e papel de informação
rubricado	 sob folha	 h° Ç 9 

9	
Em ag / j21_41 o

V )4N4I- Rafael Nascimento Barreto
Técnico Administrativoo

,.

, Ç3 _Ç£ Si? 5.21, arece 	
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'Conforme ,,:::" -I'',

1..._
Interno
__

Conferido por: 	 o

.	 André' , rcon
%bento° Administrativo

RF 11.264

Sr. Rafael,
Juntar ao processo o Recurso no 11-104/2010

08/09/2010

JOSE CR ST NO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Providenciado de acordo com a determinação de V. sa.

08/09/2010

<BPs\j`r
R.AMFA PJASCIMENTO BARRETO

Técnico Administrativo
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Sala das sessões.

Folha n° 	 G1 do Processod'.0- R 3 de_24.0.Qa._
R9d0,1	 IlacttutsL.—ai

ecmen,
Tdcnico Administrattva

11 - REC
11- 00104/2010

Recurso

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, que
o Projeto de Lei n° 633109, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, DISPÕE

• SOBRE PERÍODO MíNIMO DE GRATUIDADE EM ESTACIONAMENTOS PARA
VEíCULOS AUTOMOTORES UTILIZADOS POR PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.
seja submetido à apreciação do Plenário.
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SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento
de recurso.
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JOSE 
cC)al4930T o scotiA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•

•
M

at
ér

ia
 P

L 
63

3/
20

09
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67


